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Aos 04 dias do mês de abril de dois mil e vinte e três, às dezoito horas, na Câmara 

Municipal de Vermelho Novo, Minas Gerais, teve início a audiência pública. Estavam 

presentes os membros da equipe econômica da Agência Reguladora Intermunicipal dos 

Serviços de Saneamento da Zona da Mata e Adjacências, ARIS ZM, Rodrigo de 

Vasconcellos Viana Medeiros e Alex Rodrigues Alves. Além disso, a população e 

autoridades locais também comparecerem e assinaram a lista de presença que segue 

anexada a esta ata. A equipe econômica da ARIS ZM deu início a audiência 

apresentando a todos o papel e a atuação da agência reguladora e a sua importância para 

garantir uma prestação dos serviços de água e esgoto no município. Os embasamentos 

legais como a Lei Federal 11.445/2007 e o decreto 7.217/2010 foram apresentados e 

explicados os aspectos que compete a agência reguladora dos serviços de saneamento. 

Em seguida, a equipe apresentou a programação do ciclo tarifário programado pela 

agência, onde ficou destacado que nos próximos anos ocorrerão correções monetárias, 

visando acompanhar a movimentação da inflação nacional. Inicialmente, foi 

demonstrado a situação comercial da autarquia, onde foram descritos o número de 

economias e total de consumo de água pela população. O segundo ponto destacado 

pelos membros da agência reguladora foi a inauguração da ETE, o que impacta os 

custos operacionais do prestador e, por esse motivo, houve a necessidade da revisão 

tarifária neste ano. Também foi destacado que boa parte dos custos incorridos pela ETE 

serão subsidiados pelos recursos do ICMS ecológico, que será repassado pela prefeitura 

municipal. A segunda parte da apresentação trouxe o relatório financeiro de um período 

de 12 meses de exercício da autarquia. Foi apurado que o SAAE do município precisa 

elevar sua receita em 24,64% para conseguir cumprir com todas as obrigações que estão 

previstas em suas despesas futuras necessárias. Esse percentual é obtido através de um 

Índice de Atualização de Custo (IAC) que pondera as despesas da autarquia de acordo 

com a sua estrutura de custos. Assim, as despesas de pessoal, que tem um peso maior, 

foram atualizadas considerando o INPC e outras despesas administrativas foram 

corrigidas pelo IPCA. Além disso, juntamente com as despesas correntes, são projetadas 

as despesas futuras necessárias que representam investimentos e outras despesas 

importantes para que a autarquia cumpra todas as exigências da entidade reguladora. A 

equipe destacou também que parte do recurso em caixa do SAAE foi revertido em 

modicidade tarifária para os usuários. Isso ocorreu em função de alguns investimentos 

que foram planejados, porém, não puderam ser executados. Desse modo, o montante 

previsto para essas inversões, foi abatido da receita requerida proporcionando um nível 

de desconto no valor final das tarifas repassadas aos usuários. Quanto a estrutura 

tarifária, a equipe da agência reguladora manteve a estrutura de tarifa em duas partes. 

Porém, devido ao funcionamento da ETE, a população que já possui coleta e tratamento 

de esgoto pagará um percentual de 70% do valor da água para o tratamento do esgoto 

doméstico. A parcela da população que não ainda possui esse serviço, continuará com o 

percentual de 50% do valor da água para a tarifa de esgoto. A equipe explicou que essa 

distinção é importante para dar maior transparência e justiça social nos serviços 

praticados pelo SAAE. Por fim, os colaboradores da agência reguladora apresentaram 

os novos valores das tarifas indicando a distinção dos valores para quem pagará 50% de 

esgoto e 70% de esgoto. Foi destacado a importância do legislativo e outros líderes de 

comunidade de divulgarem a existência da tarifa social para a população que se 

encontra em vulnerabilidade socioeconômica. A equipe da agência ressaltou que, nesse 

primeiro momento, a tarifa social será voltada apenas para a população que 
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comprovadamente se enquadrar em situação de extrema pobreza e pobreza. Para tanto, o 

SAAE só reconhecerá na tarifa social aqueles usuários que apresentarem documentação 

oficial específica em sua sede. Para finalizar a equipe econômica agradeceu a 

participação de todos. Não havendo mais perguntas, a equipe econômica agradeceu a 

presença e atenção de todos e encerrou a audiência pública às 19:00 horas. Nada mais 

havendo para registrar, encerro esta ata que será assinada pelos membros presentes da 

equipe econômica da ARIS ZM. 

 

 




